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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 8856/2000 (2.a série). — Informam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para preenchimento de
duas vagas na categoria de técnico superior parlamentar estagiário
(área de relações internacionais) do quadro de pessoal da Assembleia
da República, aberto pelo aviso n.o 12 020-A/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, que a lista
de classificação final de candidatos admitidos, homologada por des-
pacho da Secretária-Geral da Assembleia da República de 8 de Maio
de 2000, está afixada no átrio dos edifícios da Assembleia da República
sitos no Palácio de São Bento e na Avenida de D. Carlos I, 128-132,
em Lisboa.

Da lista de classificação final cabe recurso hierárquico a interpor,
no prazo de 10 dias úteis, para S. Ex.a o Presidente da Assembleia
da República, nos termos e condições previstos nos artigos 43.o e
44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 10 940/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o e dos n.os 1, 2, 3 e 6 do artigo 21.o, todos

da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 4 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, nomeio, em regime de substituição,
o licenciado Pedro João Röthe Marques de Almeida, técnico superior
principal da carreira de arquitecto do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal do CEFD, chefe de divisão do Museu do Des-
porto do CEFD, com efeitos à data do presente despacho.

3 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

Aviso n.o 8857/2000 (2.a série). — Para efeito de aplicação das
fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, publicam-se os valores relativos
aos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro de 1999 dos índices de mão-de obra (quadros I)
e de materiais com base 100 em Março de 1968 (quadros II) e de
materiais com base 100 em Dezembro de 1991 (quadros II-A) relativos
aos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novem-
bro e Dezembro de 1999, fixados por despacho de 17 de Maio de
2000 do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas:
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17 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria Rosa Dias.

Instituto para a Construção Rodoviária

Despacho n.o 10 941/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a deliberação do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 4 de Fevereiro de 2000, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção do lanço do IC 25-via rápida de Gondomar
(2.o sublanço) — reformulação das ligações do restabeleci-
mento 7-rotunda com a Estrada de D. Miguel, com início previsto
no prazo de seis meses, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, atendendo ao interesse público subjacente à rápida e eficaz

execução da obra projectada, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à
execução do lanço do IC 25-via rápida de Gondomar (2.o sub-
lanço) — reformulação das ligações do restabelecimento 7-rotunda
com a Estrada de D. Miguel, identificadas no mapa e na planta em
anexo, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição
matricial e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes
dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

16 de Maio de 200. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas.
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Mapa de expropriações

IC 25-via rápida de Gondomar

Reformulação das ligações do restabelecimento 7-rotunda com a Estrada de D. Miguel

Identificação do prédio

Parcela Nome e morada dos expropriados
Natureza

das
parcelas

Área/
Quant.Matriz

rústica
Matriz
urbana Freguesia Descrição

Predial Folhas Livros Inscrição
predial Folhas Livros Confrontações

174 A Maria Alice Fontes Garrido de Castro Neves, Rua
do Casal, 120, São Cosme, 4420 Gondomar.

David Castro Neves, Rua do Casal, 120, São
Cosme, 4420 Gondomar.

456 São Cosme 4204 150 v.o B-14 Norte: José Ferreira Moreira.
Sul: Manuel António Pereira das Neves.
Nascente: Estrada de D. Miguel.
Poente: caminho.

Apta p/ cons-
trução.

254

174.1 A José Ferreira Moreira, Estrada de D. Miguel, 287,
São Cosme, 4420 Gondomar.

350 São Cosme 1384/
300889

G-1 Norte: David Luís Marques Casal Castro
Neves.

Sul: David de Castro Neves.
Nascente: Estrada de D. Miguel.
Poente: caminho.

Apta p/ cons-
trução.

112

174.2 A David Luís Marques Casal Castro Neves, Rua das
Escolas Primárias, 153, 4510-558 Fânzeres.

454 São Cosme 4053 37 B-156 8861 9 Norte: Jerónimo dos Santos Cardoso.
Sul: José Ferreira Moreira.
Nascente: Estrada de D. Miguel.
Poente: Rua do Grupo Folclórico.

Apta p/ cons-
trução.

147

174.3 A António Crespim Construções, L.da, Rua do Padre
Manuel Rodrigues Pinho Pinhel, 143, Jovim,
4420 Gondomar.

1375 4457 São Cosme Norte: Maria Moreira das Neves.
Sul: caminho.
Nascente: Rua Municipal.
Poente: Estrada de D. Miguel.

Apta p/ cons-
trução.

589

174.4 A David António Granja de Castro, Travessa de
Adérito Barbosa, 221, São Pedro da Cova,
4420 Gondomar.

1361 São Cosme 6534 156 v.o B-23 Norte: caminho.
Sul: herdeiros de Rosa Branca Pereira.
Nascente: António Alves das Neves.
Poente: Estrada de D. Miguel.

Apta p/ cons-
trução.

540

174.5 A Herdeiros de Rosa Branca Pereira, Rua do Padre
Crispim Gomes Leite, 88, 4420 Gondomar.

São Cosme Norte: David António Granja de Castro.
Sul: Serafim José Granja de Castro.
Nascente: caminho.
Poente: Estrada de D. Miguel.

Apta p/ cons-
trução.

1 576

174.6 A Serafim José Granja de Castro, Rua de Manariz,
486, Fânzeres, 4420 Gondomar.

1971 São Cosme Norte: herdeiros de Rosa Branca Pereira.
Sul: herdeiros de Rosa Branca Pereira.
Nascente: caminho.
Poente: Estrada de D. Miguel.

Apta p/ cons-
trução.

452

174.7 A Herdeiros de Rosa Branca Pereira, Rua do Padre
Crispim Gomes Leite, 88, 4420 Gondomar.

São Cosme Norte: Serafim José Granja de Castro.
Sul: Estrada de D. Miguel.
Nascente: caminho.
Poente: Estrada de D. Miguel.

Apta p/ cons-
trução.

2 015
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 10 942/2000 (2.a série). — Carteira nacional de
habilitação brasileira (CNH). — Torna-se necessário confirmar a vali-
dade das carteiras nacionais de habilitação brasileiras para habilitar
à condução de veículos a motor, nos termos do artigo 125.o do Código
da Estrada.

Tendo presente que a legislação de trânsito brasileira em vigor
reconhece a carta de condução portuguesa para conduzir no Brasil
e para ser trocada pela correspondente carteira nacional de habilitação
brasileira, com dispensa de exame, o que preenche o requisito cons-
tante da alínea e) do n.o 1 daquele artigo, determino:

As carteiras nacionais de habilitação brasileiras (CNH) que se apre-
sentem dentro do seu prazo de validade habilitam à condução de

veículos em território nacional, ao abrigo da alínea e) do n.o 1 do
artigo 125.o do Código da Estrada.

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 10 943/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro,
designo o licenciado Manuel João Alves, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, como coordenador do
Núcleo Técnico de Contra-Ordenações da Delegação de Viação de
Santarém.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 10 944/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 36.o, n.o 1, do Código de Procedimento Administrativo e
no âmbito das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e atento o fixado
no n.o 1 daquele despacho, sem prejuízo do direito de avocação ou
direcção, subdelego nas chefias que indico as seguintes competências:

1 — Nos chefes de divisão do Ensino da Condução e Habilitação
de Condutores em regime de substituição, respectivamente os licen-
ciados Maria Manuela da Silva Oliveira e Vítor Manuel Gomes Vas-
ques, as competências previstas nas alíneas e) a g) do n.o 1 do despacho
n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, no que respeita às atribuições
das correspondentes unidades orgânicas.

2 — Os chefes de divisão referidos no número anterior substituir-
-me-ão nas minhas faltas e impedimentos.

3 — Ratifico os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000 no
âmbito das competências ora subdelegadas.

11 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, M. Manuela C.
Nobre Amaral.

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 8858/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000 do governador civil do distrito de Braga:

Maria Aldora Soares Pinto, assistente administrativa principal do qua-
dro privativo do Governo Civil do Distrito de Braga — nomeada,
precedendo concurso interno de acesso limitado, na categoria de
assistente administrativa especialista, considerando-se exonerada do
anterior lugar a partir da data de aceitação da nomeação. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso (extracto) n.o 8859/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade do pessoal da carreira de investigação e
fiscalização do quadro do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do
Ministério da Administração Interna, referente a 31 de Dezembro
de 1999 se encontra afixada para consulta.

Da referida lista cabe reclamação a deduzir nos termos e prazos
estabelecidos nos artigos 96.o e 98.o do citado decreto-lei.

28 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 945/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Autorizada a reclassificação profissional dos funcionários abaixo indicados nos termos do n.o 1 do artigo 15.o do mesmo diploma:

Nome Categoria actual Categoria para onde transita
por reclassificação profissional

Escalão/
índice

Cramelinda Luísa Coxixo Cortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (*) . . . . . . . . . 5/160
José Saraiva de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . 7/210
Maria Luísa Quadrado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (*) . . . . . . . . . 3/135
Minervina Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo (*) . . . . . . . . . 1/115
Regina Maria Cortesão Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/120
Ricardina Maria Fernandes Marçal . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/130

(*) Lugares aditados automaticamente ao quadro de pessoal, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 8860/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 17 de Maio de 2000:

Maria Antónia Heitor de Matos Meneses, técnica profissional espe-
cialista — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional
especialista principal, escalão 2, índice 315, do quadro desta
Direcção-Geral.

18 de Maio de 2000 — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 8861/2000 (2.a série). — Por deliberação de 16 de Maio
de 2000 do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro, por
delegação:

Rui Paulo Bento Pena dos Reis, professor associado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeado,
em regime de substituição, director do Departamento de Geologia
deste Instituto com efeitos a partir de 9 do corrente.

17 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

Rectificação n.o 1518/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a declaração n.o 148/2000 (2.a série), inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, a p. 8417, rec-
tifica-se que onde se lê «Manuela Sequeira Afonso» deve ler-se
«Manuel Sequeira Afonso».

16 de Maio de 2000. — O Chefe da Divisão de Organização e Recur-
sos Humanos, Amadeu Silvestre.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8862/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria do Rosário Bidarra Quinhones Godinho Ferreira da Costa,
técnica super ior pr inc ipal do quadro de pessoal do
INETI — nomeada definitivamente assessora do quadro de pessoal
do mesmo Instituto, escalão 2, índice 660, precedendo concurso.

António Acácio da Costa Baeta Neves, Luís Manuel Martins, Maria
Cristina de Jesus Albuquerque Gama Dias, Maria José Matos de
Cruz Gonçalves e Maria Manuela Rodrigues Miliciano dos Reis
Jogo, técnicos superiores principais do quadro de pessoal do
INETI — nomeados definitivamente assessores do quadro de pes-
soal do mesmo Instituto, escalão 1, índice 610, precedendo concurso.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Aviso n.o 8863/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 2431/2000 (2.a série) publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000, a p. 2740, de novo se
publica:

«Por despacho de 30 de Setembro de 1999 do presidente do conselho
directivo do INETI:

Maria Eduarda Gancinho Fonseca Correia — autorizada a celebração
de contrato de prestação de serviços pelo período de 12 meses,
improrrogáveis, com efeitos desde 1 de Janeiro do corrente ano.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

17 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 573/2000. — A CENEL — Electricidade
do Centro, S. A., pretende construir a Subestação 60/30 kV de Fátima,
no local de Andorinhas, freguesia de Fátima, concelho de Ourém,
utilizando para o efeito 1950 m2 de terreno integrado na Reserva
Ecológica Nacional por força da Portaria n.o 749/93, de 23 de Agosto.

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Ourém
e pela empresa CENEL — Electricidade do Centro, S. A:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da Subestação
60/30 kV de Fátima, no lugar de Andorinhas, freguesia de Fátima,
concelho de Ourém.

2 de Maio de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 8864/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão do Gabinete de Relações Públicas e Documentação do
serviço regional/sede, do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 12.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Comunicação Social e Ciências
Documentais.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos, sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no serviço regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Nuno Augusto Dias Filipe, presidente
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro.

Vogais efectivos:

Licenciada Georgina Carmo Santos Dias Pires Claro, chefe
de divisão do Departamento de Acção Social do Serviço
Sub-Regional de Aveiro, que substituirá o presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria da Graça Raposeiro Morais, chefe de divi-
são de Organização e Modernização Administrativa do
serviço regional/sede.

Vogais suplentes:
Carlos Alberto Duarte Amaral, chefe de divisão do Serviço

de Auditoria e Fiscalização do serviço regional/sede.
Licenciado Francisco Carrega Barata Rafael, chefe de divi-

são do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-
-Regional de Castelo Branco.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 8865/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão de Gestão e Controlo Orçamental do serviço regional/sede,
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21
de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Economia e Contabilidade.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);
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b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no serviço regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Ramiro Ferreira Miranda, director de
serviços de Apoio à Gestão e Informática do serviço regio-
nal/sede.

Vogais efectivos:

Licenciado António Lemos de Sousa Lopes, chefe de divisão
de Contabilidade do serviço regional/sede, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Silva Farinha, direc-
tora do Serviço Sub-Regional de Leiria.

Vogais suplentes:

Licenciado José Lima Simões, chefe de divisão do Gabinete
de Programação e Avaliação do serviço regional/sede.

Licenciado Carlos Manuel Braga da Costa, chefe de divisão
do Gabinete de Relações Públicas e Documentação do
serviço regional/sede.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 8866/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão do Serviço de Auditoria e Fiscalização do serviço regio-
nal/sede, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 14.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Direito e Auditoria.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.
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9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por do-
cumento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promo-
toras das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no serviço regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Barradas Carvalho
Sequeira, director de serviços de Segurança Social do serviço
regional/sede.

Vogais efectivos:

Licenciado José Lima Simões, chefe de divisão do Depar-
tamento de Programação e Avaliação do serviço regio-
nal/sede, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Georgina Carmo Santos Dias Pires Claro, chefe
de divisão do Departamento de Acção Social do Serviço
Sub-Regional de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Graça Raposeiro Morais, chefe de divi-
são de Organização e Modernização Administrativa do
serviço regional/sede.

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Silva Farinha, direc-
tora do Serviço Sub-Regional de Leiria.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 8867/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão de Contabilidade do serviço regional/sede, do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado
e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Economia e Contabilidade.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no serviço regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando de Matos Soares de Carva-
lho, vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Silva Farinha, direc-
tora do Serviço Sub-Regional de Leiria, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Carlos Guerreiro de Moura, director de serviços
de Administração do serviço regional/sede.

Vogais suplentes:

Licenciada Laura Maria Bico Caravela Fardilha, chefe de
divisão de Gestão e Controlo Orçamental do serviço
regional/sede.

Licenciada Maria Rosa Vaz Cardoso Ribeiro André, chefe
de divisão do Gabinete Jurídico e de Contra-Ordenações
do serviço regional/sede.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 8868/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional
de Leiria, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 18.o aplicável pelo
artigo 35.o ambos do Decreto Regulamentar n.o 35/93, de 21 de
Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Serviço Sub-Regional
de Segurança Social de Leiria, Largo da República, 3, 2414-001 Leiria.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Organização, Planeamento e Ges-
tão, Engenharia, Informática e Direito.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para o Largo da República,
3, 2414-001 Leiria, em carta registada com aviso de recepção, ou
entregue em mão nos respectivos serviços, dentro do prazo referido
no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Sub-
-Regional de Leiria e remetidas por ofício registado aos interessados
externos ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José António de Sousa Alves, director
do Serviço Sub-Regional de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Jorge Souto Pinto Proença, chefe de
divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-
-Regional da Guarda, que substituirá o presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Avelino Bernardes Matias, chefe de divisão de
Informática do serviço regional/sede.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Rosa Vaz Cardoso Ribeiro André, chefe
de divisão do Gabinete Jurídico e de Contra-Ordenações
do serviço regional/sede.

Licenciada Georgina Carmo Santos Dias Pires Claro, chefe
de divisão do Departamento de Acção Social do Serviço
Sub-Regional de Aveiro.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso n.o 8869/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional
de Aveiro, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 18.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Serviço Sub-Regional
de Segurança Social de Aveiro, Rua de Alberto Soares Machado,
3804-504 Aveiro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Organização, Planeamento e Ges-
tão, Engenharia, Informática e Direito.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Alberto
Soares Machado, 3804-504 Aveiro, em carta registada com aviso de
recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro do
prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Sub-
-Regional de Aveiro e remetidas por ofício registado aos interessados
externos ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Albertina Freitas Gomes Andias
Gonçalves, directora de serviços de Regimes de Segurança
Social do Serviço Sub-Regional de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Vasco Manuel Vieira Pereira Gervásio, director
de serviços de Regimes de Segurança Social do Serviço
Sub-Regional de Coimbra, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Lurdes Ferreira Silva Farinha, direc-
tora do Serviço Sub-Regional de Leiria.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Graça Raposeiro Morais, chefe de divi-
são de Organização e Modernização Administrativa do
serviço regional/sede.

Licenciada Maria Rosa Vaz Cardoso Ribeiro André, chefe
de divisão do Gabinete Jurídico e de Contra-Ordenações
do serviço regional/sede.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 8870/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de chefe
de divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Regional
da Guarda, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93,
de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data de
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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4 — Área de actuação — a referida no artigo 18.o aplicável pelo
artigo 35.o ambos do Decreto Regulamentar n.o 35/93, de 21 de
Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Serviço Sub-Regional
de Segurança Social da Guarda, Avenida do Coronel Orlindo de Car-
valho, 6300-680 Guarda.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Organização, Planeamento e Ges-
tão, Engenharia, Informática e Direito.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Avenida do Coronel
Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

a indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Sub-
-Regional da Guarda e remetidas por ofício registado aos interessados
externos ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Carlos Camejo Martins, direc-
tor do Serviço Sub-Regional da Guarda.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Amélia Garcia Mendes Ferreira Ferrão,
chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço
Sub-Regional de Aveiro, que substituirá o presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Francisco Carrega Barata Rafael, chefe de divi-
são do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-Re-
gional de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Braga da Costa, chefe de divisão do Gabinete
de Relações Públicas e Documentação do serviço regio-
nal/sede.

Licenciada Georgina Carmo Santos Dias Pires Claro, chefe
de divisão do Departamento de Acção Social do Serviço
Sub-Regional de Aveiro.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 1519/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8069/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108,
de 10 de Maio de 2000, relativo à lista de candidatos admitidos para
entrevista profissional de selecção aos concursos externos de ingresso
para admissão de estagiários com vista ao preenchimento de vagas na
categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior,
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, rectifica-se que onde se lê:

«Referência n.o 1 — Sociologia

Dia 1 de Junho de 2000:

9 horas e 30 minutos — Sandra Cristina Martins Carrondo.
10 horas — Sandra Cristina Varela Cordeiro.
10 horas e 30 minutos — Sandra Maria Botas Ferreira.
11 horas — Susana Fátima Santos Paim.
11 horas e 30 minutos — Susana Margarida Silvestre Oliveira.
12 horas — Tânia Sofia Santos Vaz.
12 horas e 30 minutos — Teresa Alexandra Pereira Valentim Félix.
13 horas — Teresa Emília Marques Andrade.
14 horas e 30 minutos — Tiago Ralha Marques Farinha.
15 horas — Vera Patrícia Calapez Batista Rebordão.
15 horas e 30 minutos — Vítor Manuel Ramos Pires.

Referência n.o 2 — Psicologia

Dia 1 de Junho de 2000:

16 horas — Albertina Rita Gama Costa.
16 horas e 30 minutos — Alexandra Fernandes Silva Teias.
17 horas — Alexandra Isabel Duarte Fernandes Santos Rosa.»

deve ler-se:
Referência n.o 1 — Sociologia

Dia 1 de Junho de 2000:

10 horas — Sandra Cristina Varela Cordeiro.
10 horas e 30 minutos — Sandra Maria Botas Ferreira.
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11 horas — Susana Fátima Santos Paim.
11 horas e 30 minutos — Susana Margarida Silvestre Oliveira.
12 horas — Tânia Sofia Santos Vaz.
12 horas e 30 minutos — Teresa Alexandra Pereira Valentim Félix.
13 horas — Teresa Emília Marques Andrade.
14 horas e 30 minutos — Tiago Ralha Marques Farinha.
15 horas — Vera Patrícia Calapez Batista Rebordão.
15 horas e 30 minutos — Vítor Manuel Ramos Pires.

Referência n.o 2 — Psicologia

Dia 1 de Junho de 2000:

16 horas — Albertina Rita Gama Costa.
16 horas e 30 minutos — Alexandra Fernandes Silva Teias.
17 horas — Alexandra Isabel Duarte Fernandes Santos Rosa.
17 horas e 30 minutos — Alexandra Maria Godinho Velez.»

15 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Aviso n.o 8871/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
dos Regimes de Segurança Social de 18 de Maio de 2000:

Licenciada Maria Luísa Ferreira Caetano Carvalho, chefe de repar-
tição do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Regimes de
Segurança Social — reclassificada na categoria de técnico superior
de 1.a classe do mesmo quadro, ficando posicionada no escalão 4,
índice 545. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Fernando Maia.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 10 946/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação,
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Ernesto Remédios, técnico profissional de 2.a classe da carreira de
técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de

Veterinária — reclassificado na categoria de programador-adjunto
de 2.a classe, posicionado no escalão 1, índice 290, da carreira de
programador do quadro de pessoal da DGV, nos termos da alínea e)
do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Julho, considerando-se exonerado do anterior lugar à data
da aceitação da nova categoria.

12 de Maio de 2000. — Pela Directora de Serviços, João José
Máximo Codina.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 947/2000 (2.a série). — Tendo em vista a rea-
lização dos trabalhos de implantação e obras de assentamento do
colector que constitui a empreitada da intercepção do sistema de
Frielas nos eixos de Bucelas e de Lousa, emissário de Fanhões e
interceptores de ligação à ETAR de Frielas, a desenvolver pela
Câmara Municipal de Loures, através do seus Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento, nas freguesias de Fanhões, Santo
Antão do Tojal, Loures e Frielas, do concelho de Loures, e nos termos
dos artigos 1.o, 2.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, determino:

1 — Os terrenos identificados conforme o traçado e as zonas defi-
nidas nas plantas anexas ao presente despacho e, bem assim, aqueles
que lhes dêem acesso ficam sujeitos ao regime jurídico de utilidade
pública dos trabalhos de saneamento de aglomerados populacionais,
declarada e prevista no Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944.

2 — Nos termos do artigo 2.o do referido diploma legal, os pro-
prietários, arrendatários ou, a qualquer título, possuidores dos terrenos
referidos no n.o 1, nomeadamente os identificados na listagem igual-
mente anexa ao presente despacho, são obrigados a consentir na sua
ocupação e trânsito, na execução de escavações, assentamento de
tubagens e acessórios, desvio de águas superficiais e subterrâneas e
vias de comunicação, enquanto durarem os referidos trabalhos, sem
prejuízo de onerações casuísticas a efectuar nos termos e ao abrigo
dos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021.

28 de Abril de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Nome interessado Mapa Freguesia Mat. SecçãoInscrição
matricial

Número
da

parcela

Arnaldo Domingos Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1-M1 168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Edgar Miller Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1-M1 167 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Avelino Bernardo Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1-M1 1/169 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Avelino Bernardo Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1-M1 2/169 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Helena Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1-M1 172 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Joaquim Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 1-M1 173 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Virgílio Soares Augusto e Outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1-M1 165 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Colarinha — Soc. Estudos e Montagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 1-M1 163 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Francisco Simplício Lopes, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1-M1 177 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
José Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 1-M1 1/178 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
José Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 1-M1 178 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Manuel Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 1-M1 143 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Frederico Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 1-M1 141 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Helena Maria Emília . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 1-M1 142 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
José Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1-M1 137 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Francisco Simplício Lopes, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 1-M1 135 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Alice Carolina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 1-M1 182 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Casimiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1-M1 136 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Raul Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 1-M1 133 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Maria Gertrudes Lourenço Parola Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 1-M1 132 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Beatriz Emília Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 1-M1 125 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
António Correia Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1-M1 130 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Lúcia Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 1-M1 129 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . C
Maria José Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1-M1 65 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Clotilde Lopes Franco Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 1-M1 66 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
José Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 1-M1 69 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Maria Emília Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 1-M1 72 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Adolfo Cardoso Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 1-M1 70 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Sidónia Carolina Lopes Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 1-M1 73 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
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Nome interessado Mapa Freguesia Mat. SecçãoInscrição
matricial

Número
da

parcela

Mateus Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 1-M1 74 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
António Lopes Varanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 1-M1 75 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Armindo Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 1-M1 77 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Aníbal de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1-M1 78 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Germano Parola Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 1-M1 79 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
José Manuel Carvalho Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 1-M1 80 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Firmina Maria Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 1-M1 81 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Rodrigo António Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 1-M1 83 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Beatriz Rosa Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 1-M1 87 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Abílio Santos Mourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 1-M1 125 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
José Franco Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 1-M1 124 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Rosa Maria Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 1-M1 122 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
João Jorge Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 1-M1 121 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Aníbal Alves César Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 1-M1 118 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Manuel Domingues Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 1-M1 117 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Joaquim Nobre de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 1-M1 110 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
João Jorge Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 1-M1 114 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . D
Tomásia Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 1-M1 115 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
José Jorge Raiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 1-M1 117 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Franquelina Conceição Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 1-M1 118 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
António Rosa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 1-M1 127 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
João Machado Careca e Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 1-M1 132 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Junta de Freguesia de Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 1-M1 175 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Abílio Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 1-M1 133 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Carlos Manuel Maia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 1-M1 223 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Aquilino Domingues Seringa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 1-M1 224 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Carmo Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 1-M1 210 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
José Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 1-M1 208 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Adelino Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 1-M1 203 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Adelino Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 1-M1 195 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Maria Alice Oliveira Feliz Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 1-M1 182 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Jaime Joaquim Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 2-M2 173 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Maria Manuel Soares Veríssimo Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 2-M2 172 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
António Marques de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 2-M2 167 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Junta de Freguesia de Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 2-M2 168 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Conselho Geral das Assembleias de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 2-M2 21/144 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Maria Ermelinda Simões Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 2-M2 158 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
José Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 2-M2 159 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Leopoldina Maria, Herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 2-M2 160 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Maria Conceição Bento Oliveira Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 2-M2 152 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . H
Maria do Carmo Domingues Soares Dinis Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 2-M2 135 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Elvira Duarte Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 2-M2 79 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
António Mateus Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 2-M2 78 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Sport Lisboa e Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 2-M2 97 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Jaime Joaquim Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 2-M2 19 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
António Ferreira Cleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 2-M2 12 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Óscar Manuel Emília Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 2-M2 73 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Jaime Ferreira Cleto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 2-M2 72 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Eugénio Lourenço Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 2-M2 2/71 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
Eugénio Lourenço Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 2-M2 3/71 Fanhões . . . . . . . . . . . . . . . . J
FESANFIL — Estudos e Gestão Imobiliária, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . 80 2-M2 29 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Maria de Lurdes Lourenço Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 2-M2 2/30 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Ofélia Fernanda Martins Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 2-M2 2/32 Santo Antão do Tojal . . . . . C
José Baptista Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 2-M2 35 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Transportes Rodrigo Costa e Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 2-M2 33 Santo Antão do Tojal . . . . . C
José Fernandes de Gouveia Neves e Outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 2-M2 133 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Lucínio Vanini Azevedo Pinto Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 2-M2 134 Santo Antão do Tojal . . . . . C
António Machado, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 3-M3 128 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Joaquim Canteiro Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 3-M3 129 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Augusto José Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 3-M3 130 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Carlos Alberto Soares Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 3-M3 131 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Júlio Joaquim Machado Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 3-M3 2/132 Santo Antão do Tojal . . . . . C
Rodrigo Leitão Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 3-M3 22 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Rui Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 3-M3 23 Santo Antão do Tojal . . . . . E
João Manuel Soares Ferreira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 3-M3 50 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Fernanda Silvéria Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 3-M3 49 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Pedro Gomes Mesquita, Herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 3-M3 115 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Junta de Freguesia de Santo Antão do Tojal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 3-M3 114 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Maria Florinda Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 3-M3 78 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Maria Teresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 3-M3 79 Santo Antão do Tojal . . . . . E
Maria Assunção Lourenço da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 3-M3 88 Santo Antão do Tojal . . . . . E
José Domingos, Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 3-M3 41 Santo Antão do Tojal . . . . . E
José Domingos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 3-M3 2/41 Santo Antão do Tojal . . . . . E
José Domingos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 3-M3 4/41 Santo Antão do Tojal . . . . . E
José Domingos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 4-M4 4/41 Santo Antão do Tojal . . . . . I
Manuel Luís Azevedo Costa Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 4-M4 3/2 Santo Antão do Tojal . . . . . I
Manuel Luís Azevedo Costa Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 4-M4 5/2 Santo Antão do Tojal . . . . . I
Paulo Vítor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 4-M4 14 Santo Antão do Tojal . . . . . I
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António Maria Vieira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 4-M4 13 Santo Antão do Tojal . . . . . I
José Maria Vieira Borges, sobrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 4-M4 72 Santo Antão do Tojal . . . . . I
José Maria Vieira Borges, sobrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 4-M4 5/72 Santo Antão do Tojal . . . . . I
Jesus e Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 4-M4 10/134 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Jesus e Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 4-M4 14/134 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Providência Pereira Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 4-M4 2/107 Santo Antão do Tojal . . . . . J
António de Almeida André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 5-M5 105 Santo Antão do Tojal . . . . . J
José Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 1-M6 1 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Celestino Lobito Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 1-M6 6 Santo Antão do Tojal . . . . . G
João Almeida Martins e Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 1-M6 8 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Domingos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 1-M6 1/4 Santo Antão do Tojal . . . . . G
António Helena Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 1-M6 12 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Celestino Lobito Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 1-M6 13 Santo Antão do Tojal . . . . . G
António Helena Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 1-M6 59 Santo Antão do Tojal . . . . . G
José Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 1-M6 24 Santo Antão do Tojal . . . . . G
António Helena Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123 1-M6 27 Santo Antão do Tojal . . . . . G
António Helena Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 1-M6 2/27 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Francisco Nunes Batista e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 1-M6 1/28 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Francisco Nunes Batista e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 1-M6 2/28 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Francisco Nunes Batista e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 1-M6 29 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Manuel Lourenço Afonso de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 1-M6 32 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Óscar André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 1-M6 33 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Manuel Lourenço Afonso de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 1-M6 34 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Ernesto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131 1-M6 38 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Manuel José Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 1-M6 39 Santo Antão do Tojal . . . . . G
António Alberto Nobre Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 1-M6 40 Santo Antão do Tojal . . . . . G
João Francisco, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 1-M6 41 Santo Antão do Tojal . . . . . G
Manuel Ferreira Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 1-M6 43 Santo Antão do Tojal . . . . . G
José Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136 1-M6 121 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Rodrigo Semião Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 1-M6 122 Santo Antão do Tojal . . . . . H
José Vicente Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 1-M6 15 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Ricardo Augusto Moreira Sá Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 1-M6 1/16 Santo Antão do Tojal . . . . . H
João Maria Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 1-M6 19 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Ricardo Augusto Moreira Sá Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 1-M6 3/16 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Ricardo Augusto Moreira Sá Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 1-M6 6/16 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Júlia Maria Emídio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 1-M6 27 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Maria de Lurdes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 2-M7 4/71 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria de Lurdes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 2-M7 3/71 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Aurélio Silva Chanfurrilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 2-M7 1/70 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Aurélio Silva Chanfurrilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 2-M7 2/70 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Aurélio Silva Chanfurrilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 2-M7 70 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Aurélio Silva Chanfurrilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 2-M7 3/70 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Junta de Freguesia de Santo Antão do Tojal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 2-M7 81 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Óscar André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 2-M7 3/80 Santo Antão do Tojal . . . . . J
António Nobre Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 2-M7 2/85 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuel Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 2-M7 88 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Santos Francisco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 2-M7 1/19 Santo Antão do Tojal . . . . . K
António Nobre Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 2-M7 20 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Sara Pereira Carvalho e Outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156 2-M7 22 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Augusto Alves Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157 2-M7 23 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Maria Guilhermina Santos Saiote Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 2-M7 1/2 Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . V
Odivel Lar — Sociedade de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 3-M8 17 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 3-M8 28 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161 3-M8 15 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Virgílio Maria Vedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 1-M9 98 Santo Antão do Tojal . . . . . H
António Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 1-M9 118 Santo Antão do Tojal . . . . . H
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 1-M9 3/131 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 1-M9 133 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 1-M9 5/133 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 1-M9 1/133 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 2-M10 9/133 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169 2-M10 106 Santo Antão do Tojal . . . . . J
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 2-M10 28 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Alda Fragateiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 2-M10 1 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Georgina de Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 2-M10 2 Santo Antão do Tojal . . . . . L
José Frederico Canas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173 2-M10 3 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Luís Maria Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 2-M10 6 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Leonel da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 2-M10 7 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Carlos Ferreira Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 2-M10 8 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Mariana Maria Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177 2-M10 12 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Maria Manuela Canas Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 2-M10 16 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Maria da Piedade Pardal Pereira Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 M-11 62 Santo Antão do Tojal . . . . . M
SEBOL — Comércio e Indústria de Sebo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 M-11 3/64 Santo Antão do Tojal . . . . . M
João Ricardo Martins e Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 M-12 66 Santo Antão do Tojal . . . . . M
João Ricardo Martins e Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 182 M-13 9/66 Santo Antão do Tojal . . . . . M
Odivel Lar — Sociedade de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 183 M-13 12 Santo Antão do Tojal . . . . . N
Eduardo Brás Laparrão, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 M-13 10 Santo Antão do Tojal . . . . . N
Ligório Canas da Silva e Outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 M-13 1 Santo Antão do Tojal . . . . . N
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Nome interessado Mapa Freguesia Mat. SecçãoInscrição
matricial

Número
da

parcela

José Frederico Canas de Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 186 M-14 27 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Mariana Maria Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 M-14 12 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Joaquim Franco Canas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 M-7 46 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Francisco Alves Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 189 M 7 45 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Frederico Canas, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 M-7 49 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Joaquim André Conceição Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 M-7 2/15 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Bernardo Melo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 M-7 14 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Augusto Pereira Plácido, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 M-7 13 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Antunes & Morgado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 M-7 12 Santo Antão do Tojal . . . . . K
João Carlos Pinto Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 M-7 94 Santo Antão do Tojal . . . . . K
António Gomes Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 M-7 3/7 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Maria Emília Cardoso Laureano Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 197 M-7 8 Santo Antão do Tojal . . . . . K
António Gomes Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 198 M-7 1/7 Santo Antão do Tojal . . . . . K
Município de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199 1-M15 36 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Duarte Borges Coutinho Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 1-M15 1 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Maria da Graça Luz B. C. Ribeiro Reynolds . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 201 1-M15 3/38 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Maria da Graça Luz B. C. Ribeiro Reynolds . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 1-M15 1/38 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Duarte Borges Coutinho Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203 1-M16 4/14 Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . EE
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204 1-M16 46 Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . DD
Duarte Mesquita Reis França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 1-M17 2/53 Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . DD
Duarte Mesquita Reis França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 1-M17 1/53 Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . DD
Joaquim Roda Ferreira e Outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207 1-M18 6 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Direcção-Geral do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 1-M18 7 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Maria Lago Ferreira Veiga Cardoso e Outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209 1-M18 5 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Manuel Quaresma Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 1-M18 3 Frielas . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Alda Fragateiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211 1-M19 3 Santo Antão do Tojal . . . . . N
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 1-M19 4 Santo Antão do Tojal . . . . . N
Odivel Lar — Sociedade de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 1-M19 26 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 1-M20 23 Santo Antão do Tojal . . . . . L
Odivel Lar — Sociedade de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 1-M20 22 Santo Antão do Tojal . . . . . L
José Frederico Canas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 1-M20 27 Santo Antão do Tojal . . . . . L
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Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 10 948/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal
do Ourém pretende promover a construção da Estação de Tratamento
de Águas Residuais de Seiça, na freguesia de Sabacheira, concelho
de Tomar, utilizando para o efeito 4200 m2 de terreno integrado
na Reserva Ecológica Nacional, por força da Resolução de Conselho
de Ministros n.o 131/96, de 22 de Agosto.

Considerando que a Câmara Municipal de Tomar concordou com
a construção da Estação de Tratamento de Águas Residuais de Seiça
e respectivos emissários no seu concelho;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Ourém;

Considerando o parecer favorável emitido pela Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Ourém deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo, designadamente a obtenção de licença de ocupação do domínio
hídrico e a obtenção de licença de descargas de águas residuais
tratadas:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção da Estação de Tra-
tamento de Águas Residuais de Seiça, na freguesia de Sabacheira,
concelho de Tomar, da responsabilidade da Câmara Municipal de
Ourém.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 10 949/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 8 de Maio de 2000:

Rui Manuel Figueiredo Simões, assessor principal do quadro de pes-
soal desta Direcção-Geral — nomeado em comissão de serviço, pre-

cedendo concurso, para o cargo de chefe da Divisão de Riscos
Industriais, Radiológicos e Compostos Químicos, com efeitos a 8
de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Inspecção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 8872/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do inspector-geral do Ambiente de 12 de Maio de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de ingresso para
provimento de uma vaga de motorista de ligeiros da carreira de moto-
rista de ligeiros, do quadro de pessoal desta Inspecção aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — condução e conservação da frota auto-
móvel, execução de tarefas e recados indispensáveis ao funcionamento
do serviço, entrega de expediente e encomendas oficiais.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração do lugar a prover situa-se entre o índice 132

e 225.
4.2 — O local de trabalho será na sede da Inspecção-Geral do

Ambiente.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para a função pública.
5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e a carta de condução.
6 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
uma hora e tem carácter eliminatório.
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6.1.1 — A prova de conhecimentos será feita de acordo com o pro-
grama constante no n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 14 de Julho de 1999.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação da prova escrita
de conhecimentos gerais e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final e respectiva fórmula classificativa,
constarão de deliberação do júri, que a facultará sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao inspector-geral do Ambiente, podendo ser entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo da abertura do concurso, para o Apartado
61540, 2720-601 Amadora.

8.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data do nascimento, estado civil, número fiscal
de contribuinte, número do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu e validade do mesmo), situação militar, residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do

vínculo e serviço a que pertence;
d) Referência da vaga e do concurso a que se reporta a

candidatura;
e) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requi-

sitos gerais de provimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Três exemplares do currículo, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da carta de condução;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
e) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço que

comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a natureza do vínculo.

10 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Vogais efectivos:

Luísa Maria Nunes de Carvalho Elias dos Reis, chefe de
secção da Inspecção-Geral do Ambiente.

Maria Beatriz Gomes Mendes Codeço, chefe de secção da
Inspecção-Geral do Ambiente.

Vogais suplentes:

Maria Odete Fernandes Ferreira da Ribeira Pires, assistente
administrativa especialista da Inspecção-Geral do
Ambiente.

Florbela Monteiro Carrola dos Santos Cardoso, assistente
administrativa principal da Inspecção-Geral do Ambiente.

16 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 10 950/2000 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pelo despacho n.o 14/99, de 22 de Abril,
subdelego na chefe de divisão Dr.a Anabela Rodrigues dos Santos
Trindade competência para:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços,
desde que cumpridas as formalidades legais aplicáveis, até
ao limite de 100 000$;

b) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias, desde que formalizado o pedido nos ter-
mos da Ordem de Serviços, n.o 6/86;

c) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

d) Autorizar requisições de combustível;
e) Gerir as viaturas e equipamentos afectos à respectiva divisão;
f) Autorizar dispensas, nos casos que se justifiquem, desde que

enquadradas na legislação em vigor;

g) Visar folhas de presença e autorizar faltas até ao limite pre-
visto na lei.

2 — No que concerne à matéria subdelegada na alínea a) do n.o 1
deste despacho, deve ter-se em conta que relativamente a todas as
despesas autorizadas deve ser garantido um cabimento prévio e que
o seu processamento deve ser enquadrado na legislação em vigor
bem como nas circulares DSAF relativas à normalização de proce-
dimentos administrativos.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
ora subdelegado, desde 13 de Abril de 2000.

4 — Conhecimento do presente despacho de subdelegação ao
presidente.

26 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Conservação
da Natureza, Maria de Lurdes Serpa Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 10 951/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

Anabela Rodrigues dos Santos Trindade, técnica superior de 1.a classe
do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Con-
servação da Natureza — nomeada, precedendo concurso, em comis-
são de serviço, chefe da Divisão de Habitats e Ecossistemas, com
início em 13 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 952/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2000 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

Henrique Nuno Santos Rocha Tato Marinho, técnico superior de
informática de 2.a classe do quadro do ex-Serviço Nacional de Par-
ques, Reservas e Conservação da Natureza — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico superior de informática de 1.a classe do
mesmo quadro, considerando-se exonerado do lugar de origem a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 953/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Fevereiro e de 6 de Abril de 2000, respectivamente
do presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director
regional de Educação do Algarve:

António José Damas de Carvalho, professor do quadro pertencente
à Escola Básica 2, 3 Dr. José de Jesus Neves Júnior, em
Faro — autorizada a requisição com a mesma categoria para exercer
funções no Parque Natural da Ria Formosa, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2000.

9 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho n.o 10 954/2000 (2.a série). — Por despachos de 22
de Fevereiro e de 20 de Abril de 2000, respectivamente da vice-pre-
sidente do Instituto da Conservação da Natureza e do presidente
do conselho de administração da ARS do Centro:

Maria da Luz Brandão Lourenço Correia, assistente administrativa
principal do quadro da Sub-Região de Saúde da Guarda — auto-
rizada a renovação da requisição no Parque Natural do Douro
Internacional, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

9 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 955/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza, por delegação ministerial:

Guilherme Manuel Torres Leotte Quintino, técnico superior de
1.a classe do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reser-
vas e Conservação da Natureza — concedida uma licença sem ven-
cimento por um ano, nos termos do artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 100/99 de 31 de Março, com início em 11 de Abril de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 1520/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 010/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, a pp. 8454
e 8455, rectifica-se, que onde se lê «Maria João Gonçalves Nunes
Amante de Matos Trigo, Paula Alexandra Ochôa de Carvalho, Alme-
rinda Rosa Ferreira de Meireles Graça, Maria Joaquina Esteves Fei-
jão, Maria Luísa Ferreira Nunes dos Santos, Ana Cristina Baptista
Moreira de Almeida e Zélia da Silva Jorge Pereira, técnicos superiores
de 1.a classe, da carreira de técnico superior de biblioteca e docu-
mentação, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Biblioteca
Nacional» deve ler-se «Maria João Gonçalves Nunes Amante de Matos
Trigo, Paula Alexandra Ochôa de Carvalho, Almerinda Rosa Ferreira
de Meireles Graça, Maria Joaquina Esteves Feijão, Maria Luísa Fer-
reira Nunes dos Santos e Zélia da Silva Jorge Pereira, técnicos supe-
riores de 1.a classe, da carreira de técnico superior de biblioteca e
documentação, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da
Biblioteca Nacional, classificados, respectivamente, em 1.o, 2.o, 3.o,
4.o, 5.o e 7.o lugares, e Ana Cristina Baptista Moreira de Almeida,
técnica superior principal de serviço social do quadro de pessoal da
Junta de Freguesia da Venteira, classificada em 6.o lugar».

16 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos A. Santos Martins.

Gabinete das Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 10 956/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Licenciada Paula Maria Fragata Martins, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete das Relações Internacio-
nais — autorizada a requisição, nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para a Fundação Centro
Cultural de Belém, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 10 957/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Margarida de Bivar Pinto Lopes da Cunha, Maria Cecília de Jesus
Henriques, Maria Adelaide Vila-Bel Proença e José Alberto dos
Santos Marques, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de
técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeados definitivamente,
precedendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe da mesma
carreira e quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 1521/2000. — Por se verificar incorrecção no
aviso de abertura do concurso interno de acesso geral à categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de
arquivo do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, aviso n.o 8116/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, procede-se à
seguinte correcção:

No n.o 1, onde se lê «dois lugares de técnico superior de 1.a classe»
deve ler-se «três lugares de técnico superior de 1.a classe».

Por força da presente rectificação, o prazo para apresentação das
candidaturas é prorrogado por mais 10 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, sem prejuízo das candi-
daturas entretanto recebidas, que obedeçam aos requisitos legalmente
exigidos.

16 de Maio de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Aviso n.o 8873/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional:

Nuno José Roque Faia Silvestre, auxiliar administrativo do quadro
de pessoal da extinta Junta Nacional de Investigação Científica
e Tecnológica — autorizado, a seu pedido, a dar por finda a situação
de licença de longa duração e a integrar o quadro de pessoal do
ICCTI com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Aviso n.o 8874/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do presidente do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional:

João Nuno de Oliveira Cardoso, motorista do quadro de pessoal da
extinta Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnoló-
gica — autorizado, a seu pedido, a dar por finda a situação de
licença de longa duração e a integrar o quadro de pessoal do ICCTI
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 10 958/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Maria José Pereira de Moura Guedes Lopes
Galvão, trabalhadora oriunda da administração do território de Macau
a quem foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública
Portuguesa, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril,
requereu a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Maria José Pereira de Moura Guedes Lopes Galvão
licença especial para o exercício de funções transitórias em Macau,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 10 959/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Abril de 2000:

Álvaro Manuel Freire de Gusmão Bandarra, técnico superior de
2.a classe — passa à situação de pré-aposentação, nos termos do
n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
com efeitos reportados à data do referido despacho.

8 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 960/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Abril de 2000:

Jaime José Cabugueira, distribuidor principal — passa à situação de
pré-aposentação, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos reportados à data
do referido despacho.

8 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.
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